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LEONIR KOCHE, Prefeito Municipal em  de Erval Seco, TORNA PÚBLICO O 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2024 para conhecimento dos interessados, que 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor 

preço, objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de pedreiro, 

ajudante de pedreiro, pintor e calceteiro, conforme especificações do Anexo I, regido 

pela Lei federal nº 14.133/2021 Artigo 28, I, e exigências estabelecidas neste Edital e 

Anexos. 

 

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS E ENVIO DOCUMENTOS NO SITE:  

 

Das 08h do dia 14/03/2024 até às 8h do dia 25/03/2024.  

 Local: http://bllcompras.com 

 

INÍCIO DA FASE DE LANCES/DISPUTA DO PREGÃO ELETRÔNICO:  

 Dia 25 de Março de 2024 às 8:30min, horário de Brasília/DF. 

 

A sessão pública será realizada no site http://bllcompras.com, no dia 25 de 

Março de 2024 às 8:30min, e será conduzida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

designados pela Portaria nº 66/2024, podendo ser assessorada por técnicos quando 

necessário. 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 - A presente licitação tem por objetivo, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração Municipal, para prestação de serviços de pedreiro, ajudante 

de pedreiro, pintor e calceteiro para atender as necessidades da Secretária de 

Obras do Município.  Os itens a serem adquiridos têm suas especificações, unidades, 

quantidades estimadas no escopo da tabela anexa. Essa tabela foi elaborada com base 

nas especificações contidas no estudo técnico preliminar correspondente ao estudo desta 

contratação, conforme Anexo I - Termo de Referência. 

1.2 - As licitantes obterão apenas o direito e a exclusividade de fornecimento do 

referido item até o término da vigência contratual. Alertamos a todos os licitantes, para 

http://bllcompras.com/


fins de seus planejamentos orçamentários que os mesmos não estão obrigados a adquirir 

previamente o material. Além disso, o Município não se responsabilizará por prejuízos 

financeiros, não cabendo por parte dos licitantes qualquer alegação sobre expectativa da 

compra. 

 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 - Poderão participar do pregão eletrônico, as empresas que atenderem a todas 

as exigências constantes neste Edital e seus Anexos e, estiverem devidamente 

cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, no site http://bllcompras.com, e 

suporte pelo telefone (41) 3097-4600. 

2.2 - Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em 

recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução 

ou liquidação. 

2.3 - Não será admitida a participação de empresas que estejam com o direito de 

licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou que tenham sido declaradas 

inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública em qualquer esfera de 

governo, com fulcro Lei Federal nº 14.133/2021 

2.4 - A microempresa ou EPP deverá informar, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, o seu regime de tributação para fazer 

valer o direito de prioridade do desempate conforme artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/06. 

2.5 - A empresa de pequeno porte e/ou microempresa que pretende utilizar dos 

benefícios previstos na LC nº 123, e LC nº 147, deverá anexar no site e posteriormente, 

enviar junto com os documentos de habilitação, uma Declaração Firmada por Contador 

ou Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado, comprovando seu 

enquadramento jurídico. 

 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 - Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema 

através do site http://bllcompras.com, especificamente para este edital. 

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.3 - O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao processo na forma 

eletrônica. 

3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema é de inteira e exclusiva 

responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Erval Seco, 

promotor da licitação, responsabilidade por danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

 

4 - ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 



4.1 - Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes deverão 

encaminhar exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

4.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até um minuto antes da abertura da 

sessão pública. 

4.3 - Na aba para anexar arquivos, no site BLL, a opção “outros documentos” 

deverá ser utilizada para enviar documentos cujo nome específico não consta na lista 

conforme exigido no Edital, podendo ser inclusos a quantidade de arquivos que forem 

necessários 

4.4 - A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário 

específico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

4.5 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.6 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.7 - As empresas de pequeno porte, microempresas e cooperativas, deverão, na 

tela de envio de proposta selecionar a opção “Declaro, sob as penas da Lei, de que 

cumpro com os requisitos legais para a qualificação como cooperativa, microempresa 

ou empresa de pequeno porte, estando apto a usufruir do tratamento diferenciado e 

estabelecido nos termos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006 ou da Lei 11.488 de 15 de junho de 2007”. 

4.8 - A responsabilidade pela declaração de enquadramento conforme previsto 

nos itens anteriores, é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as 

consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo. 

4.9 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

4.10 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de 

sua desconexão 

4.11 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 

entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

4.12 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

5 - DA FORMALIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

5.1 - Na formalização das propostas as empresas deverão apresentar, obrigatoriamente: 

a) Preço unitário e total para o item em moeda corrente nacional, em algarismo com no 

máximo duas casas decimais; 



b) Marca e o nome do Fabricante do Produto e as especificações detalhadas do objeto 

ofertado, consoante exigências edilícias mínimas, sob pena de desclassificação; 

5.2 - Prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar 

da data da apresentação na sessão deste pregão eletrônico - em caso de omissão do prazo 

de validade, será implicitamente considerado o prazo citado. 

5.3 - Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de naturezas formais, desde que não 

comprometam o interesse público e da Administração. 

5.4 - Nos preços cotados devem estar inclusas todas as despesas que influam nos custos, 

tais como: despesas com custo, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, 

fiscais, frete, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 

5.5 - Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para atendimento 

ao objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento 

adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante. 

5.6 - Serão desclassificadas as propostas de preços cujo valor for superior ao limite 

máximo de preço máximo admitido para o item, informado no termo de referência. 

 

6 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1 - A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo 

pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha, no site 

http://bllcompras.com 

6.2 - Os licitantes poderão participar da sessão na internet, mediante chave de acesso e 

senha. 

6.3 - O sistema dispõe de campo próprio para troca de mensagens entre pregoeiro e 

licitantes. 

6.4 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

6.5 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 

acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

6.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.7 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade 

em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico 

6.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DO 

ITEM observados o horário de abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no 

edital. 

6.9 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o 

intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.10 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá o que for registrado 

primeiro. 

6.11 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

http://bllcompras.com/


6.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

6.13 - No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 

dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.14 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

6.15 - Na hipótese de não haver novos lances, a sessão será encerrada automaticamente. 

6.16 - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

previstos nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

seguido da aplicação do critério estabelecido na Lei nº 14.133/2021 Artigo 60, se não 

houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

6.17 - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36, caso não haja 

envio de lances após o início da fase competitiva. 

6.18 - Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

6.19 - Encerrada a etapa de lances, será realizada negociação, se necessário, do 

pregoeiro diretamente com proponente do lance de menor valor. 

6.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, durante a etapa competitiva do Pregão, 

o sistema permanecerá acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7 - DA HABILITAÇÃO 

 

7.1 - Após encerramento da etapa de lances, o licitante detentor da menor oferta deverá 

anexar sua proposta final ajustada ao lance, na aba “Documentos Complementares” no 

site BLL, no prazo de até 03 (três) horas, responsabilizando-se pela entrega dos 

documentos de habilitação e proposta originais ou cópias autenticadas no prazo de até 

05 (cinco) dias úteis após o encerramento da sessão pública, no Setor de Licitações e 

Contratos, Avenida do Comércio, n° 364, Centro, Erval Seco/RS, CEP 98390-000 ou 

pelo e-mail adm@ervalseco.rs.gov.br . 
7.2 - A microempresa que possuir restrição em qualquer prova de regularidade fiscal 

e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação 

em 05 (cinco) dias úteis. 

7.3 - Este benefício não eximirá a microempresa ou empresa de pequeno porte, da 

apresentação de TODOS os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

7.4 - O prazo que trata o item anterior poderá ser prorrogado, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado e que sua concessão não 

interfira no procedimento licitatório. O pedido deverá ser feito de forma motivada e 

durante o transcurso do prazo. 
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7.5 - A não regularização da documentação no prazo fixado, implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.6 - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao edital. 

 

8 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

8.1 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 

processo de cópia autenticada por cartório, ou por servidor da administração ou 

publicação na imprensa oficial, sendo dispensados somente aqueles emitidos através da 

internet. 

 

8.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo (Estatuto ou Contrato Social) em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

d) Declaração Conjunta (Modelo Anexo II) Atestando: Cumprimento das condições de 

habilitação; de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; de cumprimento do disposto na Lei Federal 14.133/2021; Que 

a empresa não possui em seu quadro societário, nenhum servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante. 

 

8.1.2 - REGULARIDADE FISCAL 

 

a) Cadastro de CNPJ: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual OU municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto; 

c) Certidão Conjunta de débitos relativos à Tributos Federais: Prova de regularidade de 

débitos com a Fazenda Federal, negativa de débitos de tributos federais e dívida ativa 

da união; 

d) Certidão de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual: Prova de regularidade 

com a Fazenda Estadual da jurisdição fiscal do domicílio ou sede da empresa licitante; 

e) Prova de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do 

domicílio ou sede da empresa licitante; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da Consolidação das 



Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, e Lei Federal nº 

12440/2011. 

 

8.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada 

para a apresentação do documento; 

    

 
9 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certidão de registro na entidade profissional competente CREA/CAU; 

b) Certidão de registro pessoa jurídica CREA/CAU; 

c) Prova da Empresa possuir no quadro funcional permanente profissional de nível 

superior detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obras e/ou 

serviços de complexidade tecnológica operacional equivalente ou superior ao objeto 

desta licitação, tudo devidamente atestado pelos órgãos competentes. A Prova da 

Empresa possuir no quadro funcional permanente profissional de nível superior, será 

feita, em se tratando se sócio da empresa, por intermédio da apresentação do contrato 

social e no caso de empregado, mediante cópia da Certidão do Registro profissional 

emitido pelo CREA/CAU; 

d) Prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica, será feita mediante 

apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado nas entidades profissionais competentes; 

e) O responsável técnico deverá apresentar no primeiro dia de início das obras a ART 

(Anotação de Responsabilidade Técnica) de execução de Obras; 

f) Atestado de visita técnica, fornecido e assinado por engenheiro deste município e pelo 

responsável técnico da empresa ou declaração de conhecimento do local da obra 

assinado pelo responsável da empresa. A visita técnica deverá ser agendada pelo 

telefone 055-37481200 no horário de expediente da Prefeitura Municipal; 

 

10 - DO RECURSO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO CONTRATO 

 

10.1 - Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 14.133/2021, devendo o licitante 

manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário 

próprio do Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após a realização 

do julgamento da habilitação dos licitantes, por parte do Pregoeiro. 

10.2 - A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos 

e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro.  

10.3 - As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 

10.4 - Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

10.5 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção 

de recorrer, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a 

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 



10.6 - O deferimento do pedido do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento 

10.7 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o processo e determinará a convocação para a 

assinatura do contrato. 

10.8 - O contrato a ser assinado terá como base a minuta integrante deste edital. 

 

11 – RECEBIMENTO. 

 

11.1.  Verificada a desconformidade de algum dos serviços, a licitante vencedora deverá 

promover as correções necessárias no prazo máximo de 15 (cinco) dias úteis, sujeitando-

se às penalidades previstas neste edital. 

11.2. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com a descrição 

do serviço realizado e horas utilizadas. 

11.3. O licitante deverá atentar ao fiel atendimento aos requisitos constantes no termo 

de referência, pois somente serão aceitos aqueles que estiverem dentro dos parâmetros 

solicitados, que atendam a todas as exigências e que forem entregues dentro dos prazos. 

11.4. Verificada qualquer desconformidade, a licitante vencedora deverá promover as 

correções apontadas. 

 

11 - DA FORMA DE PAGAMENTO: 

 

11.1 - O pagamento será efetuado mediante a entrega e aceitação do objeto, em até 15 

dias, após o recebimento. 

11.2 - A nota fiscal deverá conter a identificação do processo: Pregão Eletrônico nº 

5/2024. 

11.3 - Não será efetuado qualquer pagamento ao fornecedor que tiver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

 

12 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. Os recursos orçamentários necessários para cobertura das despesas deste edital 

serão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

Órgão: 09 Secretaria Municipal de Obras Públicas, Habitação e Urbanismo 

Proj./Ativ. 2036 Manutenção dos Serviços Urbanos 

277-3.3.90.39.00.00.00.00- Recursos não Vinculados de Impostos   

 

Proj./Ativ. 2037 Manutenção do Departamento de Estradas e Rodagem 

300-3.3.90.39.00.00.00.00- Recursos não Vinculados de Impostos   

 

13. DAS PENALIDADES: 

 

13.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão 

ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes 

penalidades: 



a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o 

valor estimado da contratação; 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre 

o valor estimado da contratação; 

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e 

sem prejuízo ao resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 15 (quinze) dias, após os 

quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 

atualizado do contrato; 

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 

montante não adimplido do contrato; 

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 

contrato; 

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração 

de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado 

do contrato. 

13.2 Além das penalidades acima mencionadas, a licitante também ficará sujeita às 

penalidades previstas em lei. 

13.3 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

13.4 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

 

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde 

que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.2 - Até 03 dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou IMPUGNAR O EDITAL DO 

PREGÃO. 

 14.3 - Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação 

serão prestados pelo Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio, pelo telefone (55) 

3748-1200 ou ainda podem ser encaminhadas para o endereço eletrônico 

adm@ervalseco.rs.gov.br 
14.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com base na legislação em 

vigor 

14.5 - O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade do CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos 

ou quaisquer outros. 

mailto:adm@ervalseco.rs.gov.br


14.6 - O Município de Erval Seco se reserva ao direito de anular ou revogar a presente 

licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

14.7 - Integram este Pregão Eletrônico: 

 a) ANEXO I – Termo de Referência  

 b) ANEXO II – Declaração Conjunta 

 c) ANEXO III – Minuta do Contrato 

 

14.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Seberi, RS, para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja.  

 

 

 Erval Seco, RS, 13 de março de 2024. 

                       

 

 

LEONIR KOCHE  

Prefeito em exercício  

 

 

 

 

 

Este edital foi devidamente examinado e 

aprovado por esta Assessoria Jurídica. 

Em _____-_____-________ 

 

            ____________________ 

               Assessor(a) Jurídico(a)        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 – OBJETO 

                   Este Termo de Referência tem por objeto descrever os serviços 

que serão contratados, o quais são serviços especializados de pedreiros, ajudante de 

pedreiro, pintor e calceteiro, de forma a permitir a empresa contratada o conhecimento 

dos critérios para execução das atividades, do recurso pessoal e material aplicados, 

especificação dos serviços, fiscalização e acompanhamento, recebimento dos 

serviços, medição e pagamento. 

No decorrer deste Termo de Referência designamos como 

CONTRATANTE a Prefeitura Municipal de Erval Seco/RS, e como 

CONTRATADA a empresa vencedora do processo licitatório, a FISCALIZAÇÃO 

será efetuada pelo setor de Engenharia desta Prefeitura, o qual consiste em 

supervisionar, acompanhar e fiscalizar a execução da obra/serviço, exigindo da 

CONTRATADA o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais 

segundo procedimentos definidos no Edital de Licitação e no Contrato. Sendo a 

descrição dos serviços conforme correrá a seguir: 

PEDREIRO 

DESCRIÇÃO – Executar trabalhos de alvenaria, concreto e outros 

materiais de construção civil, guiando-se por desenhos, esquemas e 

especificações, e utilizando processos e instrumentos pertinentes ao 

oficio, para construir, reformar, ou reparar prédios e obras similares. 

Detalhada: executar demolições de alvenarias e peças estruturais, bem 

como retirar o entulho proveniente dessa demolição, abrir e re-aterrar 

valas, cortar alvenaria e piso, limpar a obra – Efetuar a remoção do 

entulho da obra – Dosar e executar a mistura de cimento, areia, pedra e 

água, para obter argamassas – Controlar o nível e o prumo das obras em 

geral – Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando 



equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos 

serviços – Executar tratamento e descarte de resíduos de materiais do 

local de trabalho – Executar pequenas alvenarias/revestimentos, contra-

pisos, passeios e fixa batentes de madeira com argamassa (após a 

instalação do batente no local pelo carpinteiro) 

– Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos 

equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local 

de trabalho – Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade. 

 

AJUDANTE DE PEDREIRO 

DESCRIÇÃO – Executar tarefas manuais simples na construção civil 

para auxiliar na edificação e reforma de construção civil. 

Detalhada: Efetuar a carga, descarga e transporte de materiais, servindo-

se das próprias mãos ou utilizando carinho de mão e/ou ferramentas 

manuais, possibilitando a utilização ou remoção daqueles materiais. 

Escavar valas e fossas, abrir sulcos em pisos e paredes, extraindo terras, 

rebocos, massas, permitindo a execução de fundações, o assentamento 

de canalizações ou tubulações para água ou rede elétrica, ou a execução 

de obras similares – Misturar cimento, areia, água, brita e outros 

materiais, através de processos manuais ou mecânicos, obtendo concreto 

ou argamassa – Preparar e transportar materiais, ferramentas, aparelhos 

ou qualquer peça, limpando-as e arrumando-as de acordo com instruções 

– Auxiliar o oficial ou encarregado, em conjunto ou sozinho para levar 

a bom termo a execução de suas tarefas – Zelar pela conservação dos 

locais onde estão sendo realizados os serviços – Executar outras tarefas 

de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente 

organizacional. 

   

  PINTOR  



DESCRIÇÃO – Esta habilidade compreende o conhecimento das 

ferramentas, produtos de trabalho e equipamentos da profissão, bem 

como utilizá-los da melhor forma possível.  

Detalhada: Realizar pintura de parede externa e interna, preparar o 

material de acabamento, preparar as superfícies de acabamento, fazer 

orçamento de material para pintura, correção de superfície através de 

lixamento, aplicação de massa fina, pintura de portas, janelas, guarda 

corpo.  

Na execução do trabalho os EPIs, são importantes para garantir a 

segurança no serviço do pintor, os quais são: capacete de segurança, 

óculos de segurança, mascara e respirador, luvas de segurança, calçado 

de segurança. 

CALCETEIRO 

DESCRIÇÃO – Serviços de Calceteiro: mão de obra de serviços de 

calceteiro para reparos ou novas obras em ruas de paralelepipedos, 

bloquetes sextavados, pavimento intertravados e similares, os materias 

são por conta da Prefeitura Municipal de Erval Seco, nos locais 

indicados pela Secretaria de Obras, Habitação e Urbanismo.  

Detalhada: Entende-se por serviço de calceteiro os serviços de 

assentamento de bloquetes/paralelepipedos/similares em vias públicas. 

Assentamento de guias e sarjeta em concreto, pedra ou similares. 

Execução de pavimentação em bloquetes sextavados/paralelepipedos 

em trechos de estradas municipais, sendo tanto na área rural quanto em 

área urbana, com fornecimento de mão de obra equipamentos 

necessários para execução dos serviços solicitadps por esta 

municipalidade 

EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS: No serviço de Calceteiro os 

equipamentos e ferramentas utilizados são: transporte do pessoal e no 

mínimo contendo, martelo de calceteiro, marreta, pa, enxada, enxadão.  

 

 



2 – JUSTIFICATIVA 

A contratação do objeto deste Termo De Referência, visa à execução 

dos serviços de pedreiros, ajudante de pedreiro, pintor e calceteiro, tendo em vista 

esta municipalidade não possui em seu quadro funcional pessoas e expertise 

necessária para execução de maneira direta, uma vez que o mesmo será utilizado 

para manutenção em prédios públicos, garantindo assim maior segurança e 

atendimento de qualidade a população. 

O objetivo principal da escolha é obter para a Administração a proposta 

mais vantajosa, garantindo igualdade de condições a todos os participantes, 

obedecendo aos princípios Constitucionais e Administrativos pertinentes. A 

licitação destina-se a garantir a observância da isonomia, sendo para tanto, 

processada e julgada em escrita conformidade com os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativa 

além da vinculação do instrumento convocatório, julgamento objetivo e dos demais 

princípios que lhe são correlatos. 

A modalidade a ser empregada no referido certame será a de Pregão 

Eletrônico, em conformidade com a Lei 14.133/2021 e suas alterações, em 

utilização ao critério de menor preço por item. 

 

3 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

O projeto e solução proposto para a “Contratação De Empresa Em 

Prestação De Serviços De Pedreiros, Ajudante De Pedreiro, Pintor e Calceteiro” 

para atender as necessidades das secretarias deste município. 

 

4 –  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 

4.1. RECURSOS DE PESSOAL 

 

A CONTRATADA, disponibilizará equipe técnica para a execução da 



obra compatível com o objeto licitado. 

É de inteira responsabilidade da CONTRATADA o treinamento, 

qualificação e quantificação dos recursos de mão-de-obra e equipamentos 

necessários aos trabalhos para o cumprimento dos prazos e demais exigências deste 

Termo de Referência. 

Caberá a CONTRATADA fornecer os equipamentos de proteção 

individuais (EPIs) e equipamentos de proteção coletiva (EPCs) compatíveis com os 

serviços em execução, bem como garantir que os seus funcionários e prestadores 

dos serviços contratados, utilizem corretamente os mesmos. Os equipamentos de 

EPI devem estar em conformidade com a legislação vigente e as especificações da 

NR6. Correrá por conta da CONTRATADA o custo desses equipamentos. 

A CONTRATADA deverá manter recursos mínimos de mão-de-obra 

especializada, supervisão técnica e administrativa, veículos e ferramentas 

necessárias à execução dos serviços de modo a viabilizar o cumprimento dos prazos 

com a qualidade determinada pela Contratante. 

 

4.2.MATERIAIS 

Os materiais, necessários aos serviços objeto deste Termo de 

Referência, serão adquiridos e fornecidos pela CONTRATANTE. 

Os materiais serão encaminhados para o local de execução dos serviços, 

correndo por conta da CONTRATANTE. 

 

 

5 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços e execução das obras, compreendem o fornecimento de 

pessoal técnico qualificado, equipamentos, bem como os demais recursos 

especificados, necessários ao desempenho das atividades e serem desenvolvidas, 

dentro da melhor técnica, obedecendo rigorosamente às disposições do Edital de 

Licitação e do Contrato, às Normas Técnicas aplicáveis. 



A CONTRATADA, deverá fazer um planejamento eficaz para a obra, 

visando evitar desperdícios de recursos e desvios de metas, ou pelo menos 

minimizar situações de risco, garantindo o cumprimento das metas de prazo e custos 

previstos para o empreendimento, atendendo aos padrões de qualidade e 

desempenho desejado. 

A CONTRATADA, deverá iniciar a mobilização para a execução dos 

serviços no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da data 

estabelecida na Ordem de Inicio dos Serviços. 

A CONTRATADA, devera equipar a obra com instalações necessárias 

e suficientes à sua adequada execução, conforme determina a legislação vigente em 

especial a NR18. 

Todas as instalações provisórias pela CONTRATADA durante a 

execução do serviço deverá ser retirada no seu termino. 

Caberá a CONTRATADA dispor de quantitativo de pessoal de modo a 

atender os requisitos legais e trabalhistas. 

A CONTRATADA deverá efetuar todos os contatos com outros órgãos 

e autarquias necessários ao planejamento e execução dos serviços. 

Sempre que os serviços tiverem que ser executados em pistas de 

rolamento caberá a CONTRATADA comunicar por escrito, com copia para a 

CONTRATANTE, aos órgãos públicos competentes, a data de inicio dos trabalhos, 

para as providencias que se fizerem necessárias. 

A abertura de valetas e buracos não poderá, em qualquer hipótese, 

anteceder o inicio dos trabalhos por período superior a 24 (vinte quatro) horas. As 

valetas ou buracos abertos deverão ser sinalizados e mantidos fechados com tampas, 

suficientemente resistentes, para proteção aos transeuntes e veículos. 

Compete a CONTRATADA a recomposição dos passeios, cercas, 

meios-fios e pistas de rolamento, com materiais idênticos aos originais, bem como 

proceder a remoção de terras, entulhos e limpeza do local, imediatamente após a 

execução dos trabalhos, sempre que houver necessidade de abertura de valetas ou 

buracos. 

A recomposição deverá obedecer às diretrizes municipais, estaduais e 

federais pertinentes e não implicara em majoração da remuneração devida pelo 



serviços. 

Os custos referentes ao serviço de limpeza geral, para entrega das obras, 

deverão estar incluídos no preço composto e ofertado pela CONTRATADA. 

A CONTRATADA se responsabilizará pela gestão dos resíduos 

decorrentes da execução da obra, cuidando do transporte dos materiais 

inaproveitáveis e entulhos, resultantes de escavações e demolições, quer no local da 

obra, quer para outro local. 

 

6 – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

A fiscalização da obra ficará a cargo do Setor de engenharia, da 

CONTRATANTE, com poderes para verificar se os serviços estão sendo cumpridos, 

se os materiais são de 1º (primeira) qualidade, analisar e decidir sobre proposições 

da CONTRATADA que visem melhorar a execução da obra, fazer qualquer 

advertência quanto a qualquer falha da CONTRATADA, recomendar aplicação de 

multa ou outras penalidades previstas no contrato. 

A existência do Fiscal não exime a responsabilidade da 

CONTRATADA em relação à execução dos serviços, podendo inclusive questionar 

detalhes construtivos, dos serviços em execução ou executados, materiais em 

utilização ou já utilizados, sujeitando-os à analise e aprovação. 

A CONTRATADA se obriga a permitir à fiscalização o acesso às 

dependências onde se desenvolverão quaisquer serviços objeto do contrato. 

 

7 – OUTRAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se responsabilizará pelos encargos trabalhistas, 

sociais e previdenciários de seus empregados, despesas fiscais, tributárias, fretes e 

quaisquer outras que não tenham sido incluídas no preço proposto. 

A CONTRATADA se responsabilizará por danos, extravios ou 

prejuízos causados por  seus empregados em equipamentos ou nas dependências 

dos Órgãos Municipais ou a terceiros. 



A CONTRATADA se assumirá a responsabilidade e o ônus pelo 

recolhimento de  todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 

emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir 

sobre o objeto do contrato, bem como apresentar os respectivos comprovantes, 

quando solicitados pela CONTRATANTE. 

A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação e 

qualificação durante a vigência do Contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

A aceitação final dos serviços não desobriga a CONTRATADA, em 

qualquer hipótese ou circunstância, da responsabilidade técnica ou civil por 

imperfeições ou defeitos decorrentes da má qualidade dos mesmos. 

 

8 – OUTRAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento à CONTRATADA em 

até 30 (trinta) dias, mediante deposito bancário, após apresentação da(s) nota(s) 

fiscal(is), acompanhada dos comprovantes de regularidade, devidamente atestada(s) 

e visada(s) pelo setor responsável da CONTRATANTE. 

A CONTRATANTE deverá encaminhar a Ordem de Serviço à 

CONTRATADA de acordo com as suas necessidades. 

A CONTRATANTE deverá conferir e atestar a Nota Fiscal. 

A CONTRATANTE deverá deliberar sobre os casos omissos e não 

previstos no Contrato, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

suas alterações. 

 

9 – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

Os recebimentos provisórios e definitivos dos serviços ocorrerão na 

forma prevista da Lei Federal nº 14.133/2021, estando condicionado à conferencia, 

exame qualitativo e aceitação final; obrigando a CONTRATADA a reparar, corrigir, 

substituir eventuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectados. 

O recebimento definitivo somente se dará após a comprovação da 

entrega dos serviços e verificação de sua conformidade pela fiscalização, mediante 



conferencia e aceitação, de acordo com as especificações qualitativas dos serviços 

previstos. 

Na hipótese de rejeição, de algum serviço executado, fica a 

CONTRATADA obrigada a sua reparação, correção, remoção, reconstrução, às suas 

expensas, em prazo a ser ajustado entre as partes, contados da notificação a ser 

expedida pela CONTRATANTE, sob pena de incidência nas sansões previstas na 

Lei nº 14.133/2021. 

Concluídas as correções, a CONTRATANTE verificará se os 

serviços/materiais serão aceitos ou não. Quando todos os reparos forem executados 

e aceitos pela CONTRATANTE, esta concluirá o relatório de vistoria. Tendo a 

CONTRATADA cumprido todas as outras obrigações pertinentes ao contrato, a 

CONTRATANTE emitirá o “TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO”. 

Decorrido 10 (DEZ) dias da data do TRP e desde que a CONTRATADA 

tenha corrigido, às suas expensas, eventuais defeitos e vícios constatados neste 

período, a Fiscalização emitirá o “TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO”. 

O fiscal de contratos será o responsável pelos atos de gestão de horas 

dos serviços, assim como ficará incumbido de averiguar que as atividades de fato 

ocorreram, sob pena de responsabilização civil, administrativa e/ou criminal, 

inclusive quanto ao cometimento de crime de improbidade administrativa. 

O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA, nos termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento 

do contrato, sem prejuízo das sanções previstas na Lei. 

 

10 – DO PAGAMENTO 

 

O pagamento pelo objeto da presente licitação será efetuado em favor 

da licitante vencedora, mediante deposito bancário em sua conta corrente, em te 30 

(trinta) dias após emissão da nota fiscal. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto 

pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 



virtude de penalidade ou inadimplência. 

As Nota Fiscais deverão conter atestado firmado pela Secretaria 

solicitante dos serviços. 

Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 

circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante 

do item acima fluirá a partir da respectiva regularização; 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ERVAL SECO não efetuará 

pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os 

que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ERVAL SECO efetuará o 

pagamento por meio transferência bancária; 

As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para 

outras praças serão de responsabilidade da adjudicatária; 

O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas 

responsabilidades vinculadas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade 

dos serviços fornecidos; 

No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes 

a: salários, encargos sociais, tributários, transportes, trabalhistas e comerciais, 

materiais, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto desta 

licitação. 

 

 

11 – DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, total ou parcialmente a 

atividade que constitua objeto do Contrato, sem a concordância da 

CONTRATANTE, manifestada após o reconhecimento da ocorrência de motivo 

justificado e formalizado por termo aditivo, através do qual se mantenha a integral 

responsabilidade da mesma pela execução satisfatória do serviço correspondente. 

 



12 – DO VALOR DE ACORDO COM A PESQUISA DE PREÇOS 

A referida obra estra orçada em R$ 52.947,74 (Cinquenta Dois Mil, 

Novecentos Quarenta Sete Reais, Setenta Quatro Centavos), conforme cotação e ata 

registro de preços anexo neste termo. 

 

ITE

M 

DESCRIÇÃO UNID QUAN

T 

VLR.UNIT VLR.TOTAL 

01 
PEDREIRO COM  

ENCARGOS COMPLEMENTARES 

HORA

S 

1500 27,95 R$ 41.925,00 

02 
AJUDANTE DE PEDREIRO COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 

HORA

S 

3000 21,25 R$ 63.750,00 

03 
PINTOR COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

M² 5000 6,70 R$ 33.500,00 

04 
CALCETEIRO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

M² 5000 18,25 R$ 91.250,00 

VALOR TOTAL R$ 230.425,00 

  

13 -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração publica, 

garantida a prévia defesa, aplicará a fornecedora as sanções previstas no Contrato e 

na Lei nº 14.133/2021. 

O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos 

do Contrato, sujeita a licitante vencedora a multas, consoante da Lei no 14.133/2021 

e alterações posteriores, incidentes sobre o valor Adjudicado, na forma seguinte: 

Quanto às obrigações de entrega e solução de quaisquer problemas com 

os itens adquiridos:  

• a partir do 3° (terceiro) até o limite do 5º (quinto) dia, multa de 4% 

(quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a 

partir do 6º (sexto) dia de atraso. 



Sem prejuízo das sanções da Lei 14.133/2021, pela inexecução total ou 

parcial do objeto adjudicado, a Administração poderá garantida a prévia e ampla 

defesa, aplicar à licitante vencedora multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado; 

Se a adjudicatária recusar-se a assinar o Contrato injustificadamente, 

garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes penalidades: 

Multa de até 10% sobre o valor adjudicado; 

Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de 

contratar com a Prefeitura Municipal de Erval Seco, por prazo de até 5 

(cinco) anos. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

A licitante ou adjudicatária que deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla 

defesa, ficará impedida de licitar e contratar com esta Prefeitura pelo prazo de até 

05 (cinco) anos. 

A multa, eventualmente imposta à adjudicatária, será automaticamente 

descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês. Caso a adjudicatária não tenha nenhum valor a receber desta 

Prefeitura, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua 

intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado 

o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja 

inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Administração proceder à 

cobrança judicial da multa; 

As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da 

reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar 

à Administração; 

Se a adjudicatária não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados da intimação, o respectivo valor será descontado dos 



créditos que esta possuir com esta Prefeitura, e, se estes não forem suficientes, o 

valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela 

Prefeitura Municipal de Juscimeira/MT; 

Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da citação da intimação, podendo a Administração reconsiderar 

sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação 

e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

 

14 – ENCERRAMENTO DO CONTRATO 

No vencimento do período contratual, a CONTRATADA será obrigada 

a entregar a CONTRATANTE todas as instalações executadas no Município de 

Erval Seco/RS, em bom estado de funcionamento e conservação. 

 

15- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Haverá o posterior andamento da empresa portadora do menor preço à fase de 

habilitação. Portanto, sendo utilizado o critério do menor preço. 

A contratação deverá ocorrer através de empresa habilitada em processo 

licitatório, que deverá ter, no mínimo, as seguintes documentações, além das demais que 

poderão ser previstas em edital: 

a) cópia da cédula de identidade do sócio, acompanhado do Contrato Social. 

b) Comprovante de Situação Cadastral no CNPJ, emitido pelo Ministério da Fazenda, 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, em situação regular. 

c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão da Justiça do 

Trabalho); 

d) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, que 

será efetuada pelos seguintes documentos: 



 

 

d.1) certidão, negativa ou positiva com efeitos de 

negativa, relativa aos créditos tributários federais e à 

dívida ativa da união expedida nos termos da portaria 

conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014; 

d.2) certidão, negativa ou positiva com efeitos de 

negativa, de Tributos Estaduais, expedida pela 

Secretaria e/ou Delegacias da Fazenda Estadual; 

d.3) certidão, negativa ou positiva com efeitos de 

negativa, de Tributos Municipais, expedida pela 

Secretaria Municipal da Fazenda do Município 

relativo ao domicílio ou sede da licitante; 

e)Declaração formal de que o credenciado não está temporariamente  impedido 

de contratar com a Administração, não foi declarado inidôneo para contratar com 

a Administração Pública, bem como não possui, em seu quadro de pessoal, 

empregado ou associado menor de dezoito anos realizando trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 7º, inc. 

XXXIII da Constituição Federal, assinada pelo credenciado.  

f) Declaração formal de que o credenciado não está temporariamente condenado 

a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por 

crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou 

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as 

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública 

ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

g) Declaração de que a empresa cumprirá com as condições do edital e seus 

anexos. 

 



16– CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Todos os serviços a serem desenvolvidos deverão ser executados 

segundo os padrões e requisitos previstos nas normas técnicas vigentes, normas de 

saúde e medicina do trabalho. 

 

 

Erval Seco, 27 de Fevereiro de 2024. 

 

 

Wolnei Horschnu 

Secretario Obras, Habitação e Urbanismo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024. 

 

_________________________________, inscrito (a) no CNPJ n°_____________, por 

intermédio de seu representante legal o Sr. ____________________________ 

_______________________________, portador do CPF nº 

_______________________ 

 

DECLARA: 

1) Para fins do disposto n Lei Federal 14.133/2021, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e especificação do edital do Pregão Eletrônico Nº 

2/2024, sob pena de ser declarado inidôneo.  

2)  A inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

3) Para fins do disposto na Lei Federal 14.133/2021, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos 

4) Que a empresa não possui em seu quadro societário, nenhum servidor público 

da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 

do órgão celebrante. 

5) Declaração de que não está declarado como inidôneo por nenhuma pessoa 

jurídica de direito público, interno ou externo, sociedades de economia mista, 

autarquias, fundações ou empresas públicas.  

 

________________, ___, ____ de _______ de 2024.  

 

___________________________________________ 

Empresa 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

Contrato que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE ERVAL SECO, 

Estado do Rio Grande do Sul, com endereço da Prefeitura na Avenida do Comercio, 

364, Erval seco/RS, inscrito no CNPJ sob n.º 87.613.212/0001-22, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal em exercício Sr. VILMAR VIANA FARIAS,  

brasileiro, inscrito no CPF 428883790-15, portador da cédula de identidade 50470400-

75, expedida pela SSP/RS, residente e domiciliado na Avenida Doze Abril, nesta cidade 

de Erval Seco RS, doravante denominado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 

............................... denominada de CONTRATADA, com fundamento na Lei Federal 

14.133/2021e no PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE Pregão Eletrônico 

2/2024, firmam o presente contrato, nos termos das cláusulas que seguem e que são 

mutuamente aceitas pelas partes. 

Cláusula Primeira –  

De acordo com o Processo Licitatório aberto pelo Edital de Pregão Eletrônico 

2/2024 a Contratada compromete-se a fornecer ao Município de Erval Seco: 

Item Descrição do Produto Quantidade 

   

 

Cláusula Segunda – A Contratada deverá proceder a entrega física dos objetos 

da aquisição, no prazo de 02 dias, a contar da emissão da ordem de fornecimento, na 

sede administrativa do Município, sita na Avenida do Comércio, n° 101, na Unidade 

básica de Saúde da cidade de Erval Seco- RS, livre de frete ou quaisquer despesas 

adicionais. 

A empresa contratada fica ciente de que o prazo de entrega é de 02 (dois) dias 

úteis, em razão do Município não poder estocar grandes quantidades de alimentos.  

Cláusula Terceira – Pela aquisição do objetos deste contrato, o Município pagará 

a Contratada o valor total de R$ ................ (..............), que será efetuado em até 30 dias 

após a entrega do objeto. O preço cotado será fixo e irreajustável durante toda a vigência 

do contrato, podendo sofrer reequilíbrio econômico-financeiro após noventa dias de sua 

vigência, para mais ou para menos, de acordo com as variações dos preços de mercado 

devidamente comprovados. O preço poderá ser alterado, na forma da Lei Federal 

14.133/2021 e o contrato poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual. É vedado ao contratado interromper o 

fornecimento enquanto tramita o processo de revisão de preço, estando, caso contrário, 

sujeito às penalidades previstas. 



Cláusula Quarta – O Município será isento de toda e qualquer obrigação que lhe 

for atribuída neste instrumento, especialmente quanto ao pagamento, objeto da 

aquisição e fornecimento não for(em) entregue(s) pela Contratada no prazo previsto na 

Cláusula Primeira. 

Cláusula Quinta – O recebimento dos itens, dar-se-á na forma estabelecida pela 

Lei Federal Lei Federal 14.133/2021 

Cláusula Sexta – Conforme estabelece a Lei Federal 14.133/2021 se objeto 

apresentarem especificações em desacordo com o estabelecido no Edital, o Município 

poderá rejeitar o seu recebimento, bem como declarar a inidoneidade do fornecedor. 

Cláusula Sétima – A vigência do presente contrato terá início na data de sua 

firmatura, até 180 dias. 

Cláusula Oitava – A execução do presente Contrato será acompanhada e 

fiscalizada por um representante da Administração do Município, que anotará em 

registro próprio, eventuais ocorrências ou anormalidades constatadas, determinando no 

que for necessário, a imediata regularização ou providências administrativas a serem 

tomadas, sem que isso importe na redução da responsabilidade da Contratada pela boa 

execução do Contrato. 

Cláusula Nona - A Contratada compromete-se a manter durante a vigência deste 

Contrato, todas as condições de habilitação apresentadas por ocasião da Licitação. 

Cláusula Décima - O presente Contrato só poderá ser alterado nas hipóteses 

previstas na Lei Federal 14.133/2021, em especial conforme disposto no artigo 124 e 

demais hipóteses previstas no Capítulo VII. 

Cláusula Décima Primeira - A infringência de qualquer uma das cláusulas 

previstas no presente Contrato, por parte da Contratada, ensejará uma indenização ao 

Município, de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, importância esta que 

será devidamente atualizada ao termo do efetivo pagamento, sem o prejuízo de outras 

penalidades previstas neste instrumento, no edital da Pregão Eletrônico nº 2/2024 e 

aplicações de sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021, em especial 

no artigo 156, sendo que a execução do contrato com atraso injustificado, até o limite 

de 30 (trinta) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual ensejará 

multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato. 

Cláusula Décima Segunda - Em caso de rescisão contratual por descumprimento 

das obrigações ora assumidas, ficará a Contratada sujeita à multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total do Contrato, mais a pena de suspensão do direito de licitar por prazo 

de um ano. 

Cláusula Décima Terceira - O presente Contrato vincula-se ao Edital de Pregão 

Eletrônico n.º 2/2024, para todos os fins que se fizerem necessários, cujas disposições 

devem ser observadas pela Contratada independentemente de transcrição. 



Cláusula Décima Quarta – A entrega será realizada em até 02 dias após a 

solicitação do setor de compras.  

Cláusula Décima Quinta - As despesas decorrentes deste Contrato correrão por 

conta das dotações abaixo:  

Órgão 07-Secretaria Municipal da Saúde e Bem Estar Social 

Projeto Atividade 2032-Manutenção da Secretaria Municipal da Saúde 

216-3.3.90.30.00.00.00.00-Material de Consumo 

 

Cláusula Décima Sexta – Das disposições gerais 

16.1. Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso 

incidentes, regular-se-ão pelo contido na Lei Federal 14.133/2021. 

           16.2. O Município se reserva no direito de adquirir somente parte da quantidade 

contratada, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

16.3. Aplica-se a este contrato, subsidiariamente àquilo que for omisso, as 

disposições da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). Inclusive quanto a 

vícios e defeitos do produto 

 

Cláusula Décima Sétima - Do Foro 

 17.1. As partes elegem o Foro da cidade de Seberi/RS, com renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou 

resultantes do presente Contrato. 

 17.2. E por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente em três vias 

de igual teor e forma, para que produza os jurídicos e desejados efeitos. 

Erval Seco, RS, ....de 2024. 

 

 

LEONIR KOCHE  .......................................... 

PREFEITO EM EXERCÍCIO                                        EMPRESA CONTRATADA 

 

  

 

De acordo em data supra  

 

Assessoria Jurídica 

 


